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GARANTA A SUA APROVAÇÃO, FUTURO POLICIAL PENAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Apresentamos o material definitivo, totalmente focado no concurso e que aborda 
as matérias mais importantes e cobradas do seu edital! 
 
📚Com o RETA FINAL 7D, você terá acesso a todas as informações que precisa para se 
destacar na prova, e fechar o edital em 7 dias! 
 
💡 Nosso material possui diversas qualidades que farão a diferença na sua preparação: 
 
📖 Esquemas Detalhados: Os dispositivos mais cobrados na sua prova foram cuidadosamente 
esquematizados em quadros para facilitar a sua compreensão. Tenha o conhecimento na 
palma da sua mão! 
 
🔎 Leitura Essencial: Sabemos que a leitura é fundamental, por isso inserimos todos os 
conteúdos necessários para o seu estudo de forma completa e objetiva. 
 
🎯 Cronograma de Estudos do RETA FINAL: Para melhorar ainda mais o seu desempenho, 
adicionamos um cronograma de estudos para você fechar seu edital com todo direcionamento 
necessário. Assim, você terá a prática necessária para se destacar no dia da prova. 
 
📚 Disciplinas Abordadas: No nosso material completo, você encontrará tudo o que precisa 
para ser aprovado. 
 
🔹 Sumário Inteligente e Estatístico: Além de indicar quais são os tópicos mais quentes de 
todas as disciplinas, com base nas estatísticas de cobrança da banca para Polícia Penal do 
Estado de São Paulo, com a nossa análise pormenorizada do cenário atual, você só precisa 
clicar no conteúdo para ir ao tópico que irá estudar! 
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Todas as disciplinas foram feitas com base no estudo reverso para seu edital e banca nessa 
mesma qualidade! Ou seja, a assertividade do conteúdo é ALTÍSSIMA em provas. Temos 
alcançado uma margem de 87% de acertos! Na prova de Policial Judicial do TSE, de 123 
convocados para o TAF 40 foram nossos alunos!  

Todas as disciplinas foram feitas com base no estudo reverso para seu edital e banca nessa 
mesma qualidade! Ou seja, a assertividade do conteúdo é ALTÍSSIMA em provas. Vamos para 
cima alcançar a aprovação para PP-SP! 

 

 

 

 

QUERO ESTUDAR AGORA COM MÁXIMA 

QUALIDADE PARA POLÍCIA PENAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO! 
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Aproveito para te mostrar o que nosso material já gerou em resultados, pois somos 
especialista nessa área. Você poderá ser o próximo Policial Penal do Estado de São Paulo!  
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HISTÓRIA GERAL DE DO BRASIL 

DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO – DIA 3 

CLIQUE NO ASSUNTO PARA IR À PÁGINA CORRESPONDENTE ESTATÍSTICA DE COBRANÇA % 

A Revolução de 1930 e a Era Vargas 22,83% 

Regime Militar 13,04% 

Redemocratização e Constituições Republicanas 10,87% 

Guerra Fria 8,70% 

Segunda Guerra Mundial 5,31% 

Primeira Guerra Mundial 5,29% 

Globalização 4,98% 
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INCIDÊNCIA: ALTÍSSIMA 22,28% 

A REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS 

 Em 1929, houve a ocorrência da maior crise do capitalismo: o colapso da bolsa de valores de Nova 
York, provocou a maior crise do capitalismo mundial, afetando diretamente o Brasil, cuja economia era 
fortemente dependente das exportações de café. Como o país era o maior exportador de café do mundo, a 
queda dos preços internacionais causou um colapso econômico interno, reduzindo drasticamente as receitas 
e aumentando o desemprego e a insatisfação popular.  

 
O presidente brasileiro na época era Washington Luiz, e estavam previstas 
eleições presidenciais para escolher seu sucessor. 

• Júlio Prestes foi indicado por Washington Luiz como seu sucessor, representando 
as oligarquias tradicionais. 
• Getúlio Vargas foi o candidato da Aliança Liberal, formada principalmente por 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba, que se opunham à política do “café 
com leite”. 

As eleições foram marcadas por denúncias de corrupção e manipulação de 
votos, resultando na vitória de Júlio Prestes. 

Diante da crise e da insatisfação generalizada, exércitos estaduais marcharam em direção ao Rio de 
Janeiro (então capital do país), depondo Washington Luiz e impedindo a posse de Júlio Prestes. Esses 
acontecimentos deram origem à Revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder, encerrando a 
República Velha e iniciando um novo ciclo político no Brasil. Getúlio Vargas foi então empossado como 
presidente. Esse episódio, no qual Vargas assumiu o poder político, ficou conhecido pelos seguidores de 
Getúlio como a "Revolução de 30". 

A “ERA VARGAS” 

A Era Vargas corresponde a dois períodos em que Getúlio Vargas governou o Brasil. 

• Primeiro período (1930–1945): iniciado após a Revolução de 1930, que derrubou a República Velha e a 
política do “café com leite”. 

• Segundo período (1951–1954): caracterizado por seu retorno ao poder por meio de eleição direta. 

A Revolução de 1930 marcou o fim do domínio das oligarquias estaduais e o início da centralização do 
poder na figura do presidente, com foco em modernizar o Estado e fortalecer a autoridade federal. 

TRANSFORMAÇÕES NO PRIMEIRO GOVERNO (1930–1945): 

• Implantação de leis trabalhistas (como a CLT) e valorização dos direitos sociais. 
• Incentivo à industrialização nacional, reduzindo a dependência das exportações agrícolas. 
• Ampliação da intervenção estatal na economia, criando empresas públicas e órgãos de regulação. 
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• Reorganização política: Vargas alternou entre momentos de abertura e de autoritarismo, 
culminando no Estado Novo (1937–1945), um regime ditatorial. 

RETORNO E SEGUNDO GOVERNO (1951–1954): 

• Vargas volta ao poder pelo voto popular, com forte apoio das massas trabalhadoras. 
• Seu governo foi pautado pelo nacionalismo econômico, com defesa da soberania e do controle dos 

recursos nacionais (exemplo: criação da Petrobrás em 1953). 
• Enfrentou oposição de setores empresariais e políticos, que viam suas medidas como populistas e 

intervencionistas. 

Sob intensa pressão política e acusado de corrupção e autoritarismo, Vargas enfrentou uma crise sem 
precedentes. Em 1954, diante da instabilidade e das exigências por sua renúncia, suicidou-se, deixando a 
Carta-Testamento, na qual se apresentou como defensor do povo contra as elites. 

Vargas consolidou a modernização econômica e social do Brasil, estruturou as bases do Estado 
trabalhista e permaneceu como uma das figuras mais populares e controversas da história nacional. 

AS TRÊS FASES DA PRIMEIRA ERA VARGAS (1930-1945) 

Para compreender melhor o alcance desse período, costuma-se dividi-lo em três fases principais: 

FASE PERÍODO CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS AÇÕES E IMPACTOS 

GOVERNO 
PROVISÓRIO 

1930-1934 - Vargas governou sem Constituição, por 
decretos. 
- Poder centralizado e enfraquecimento 
das oligarquias regionais. 
- Reorganização da política nacional. 

- Modernização da 
administração pública. 
- Criação das bases para a 
futura legislação trabalhista. 
- Consolidação da autoridade 
do governo central. 

GOVERNO 
CONSTITUCIONAL 

1934-1937 - Promulgação da Constituição de 1934. 
- Ampliação dos direitos sociais (trabalho 
feminino e infantil, voto secreto e voto 
feminino). 
- Vargas manteve liderança forte mesmo 
com avanços democráticos. 
- Tensões políticas e ideológicas. 

- Concessões democráticas 
limitadas. 
- Ascensão de movimentos 
radicais: ANL (comunista) e 
AIB (fascista). 

ESTADO NOVO 1937-1945 - Golpe de 1937 instaura ditadura pessoal 
de Vargas. 
- Constituição de 1937 (“Polaca”), 
inspirada em regimes autoritários. 
- Fechamento do Congresso, censura e 
fim dos partidos políticos. 
- Intensificação da propaganda oficial. 

- Consolidação da imagem de 
Vargas como “pai dos pobres”. 
- Criação da Justiça do 
Trabalho. 
- Expansão da industrialização 
com forte intervenção estatal. 
- Nacionalismo e centralização 
política. 
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GOVERNO PROVISÓRIO (1930-1934) 

Após a Revolução de 1930, Getúlio Vargas assumiu o poder com o compromisso de organizar uma 
Assembleia Constituinte e elaborar uma nova Constituição. Contudo, adiou a convocação da Constituinte e 
dissolveu o Congresso Nacional, concentrando poderes em suas mãos, o que revelou seu caráter 
centralizador e autoritário.  

A elite política e econômica paulista, insatisfeita com a perda de influência 
e com a falta de autonomia do estado, organizou uma revolta contra o governo 
federal, exigindo: 

• A promulgação de uma nova Constituição; 
• A nomeação de um interventor paulista (já que Vargas havia nomeado 
interventores de fora do estado). 
•  A Revolução Constitucionalista iniciou-se em 9 de julho de 1932, data que 
se tornou feriado estadual em São Paulo: 
• Foi uma guerra civil entre tropas paulistas e forças federais. 
• Durante as manifestações, quatro estudantes paulistas, Martins, Miragaia, 
Dráuzio e Camargo, foram mortos, tornando-se símbolos do movimento. 
• A sigla MMDC, formada pelas iniciais de seus nomes, passou a representar a 

causa constitucionalista. 

RESULTADO DO CONFLITO: 

• A revolta foi derrotada militarmente pelas tropas federais. 
• Contudo, os paulistas se consideraram vitoriosos politicamente, pois Vargas: 
• Nomeou um interventor paulista, atendendo parcialmente às reivindicações; 
• E, em 1934, foi finalmente promulgada uma nova Constituição. 

A Revolução Constitucionalista não obteve apoio de outros estados, pois suas demandas refletiam 
interesses regionais de São Paulo, e não uma pauta nacional. 

CARACTERÍSTICAS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Centralização do poder: Getúlio Vargas fortaleceu o Executivo em detrimento do Legislativo, dissolvendo o Congresso 
Nacional e concentrando decisões no governo central. Essa postura centralizadora reduziu a autonomia dos estados 
e marcou uma ruptura com a tradição da Primeira República, pautada pelo federalismo e pela influência das 
oligarquias estaduais. 

Medidas anticrise: Para enfrentar os efeitos da Grande Depressão, que derrubara o preço internacional do café — 
principal produto de exportação do Brasil —, Vargas implementou políticas de valorização do café, como a compra e 
queima de estoques, na tentativa de manter o preço elevado no mercado externo. Essas medidas buscavam conter 
os prejuízos econômicos e sustentar a base agroexportadora brasileira. 
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Políticas trabalhistas: O governo criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e iniciou a formulação de uma 
legislação trabalhista mais robusta. Foram instituídas normas para regular as relações entre patrões e empregados, 
ampliando direitos e consolidando a imagem de Vargas como líder preocupado com a classe trabalhadora, algo inédito 
no cenário político brasileiro até então. 

Expansão da burocracia: Foram criados novos órgãos e instituições com o objetivo de organizar e intervir diretamente 
em setores estratégicos da economia e da sociedade. Essa expansão aumentou a presença do Estado, estruturando 
a máquina administrativa e ampliando seu papel como mediador dos conflitos sociais e econômicos. 

Negociação política: Vargas demonstrou grande habilidade em articular apoios. Conquistou a adesão de dissidentes 
das oligarquias de estados importantes, como Minas Gerais e Rio Grande do Sul, além de integrar os tenentistas, 
jovens militares que se opunham à velha política oligárquica. Essa capacidade de negociação foi essencial para 
consolidar sua legitimidade e sustentar o novo regime. 

GOVERNO CONSTITUCIONAL (1934 - 1937) 

 RADICALIZAÇÃO POLÍTICA E CRISE DA DEMOCRACIA (DÉCADA DE 1930) 

Após a Revolução Constitucionalista de 1932 e a promulgação da Constituição de 1934, o Brasil vivia 
um momento de esperança na consolidação de um regime democrático e constitucional. Havia a expectativa 
de que o governo de Getúlio Vargas se tornasse mais representativo e menos centralizador. 

Apesar do discurso de transição democrática, Vargas mantinha práticas autoritárias, fortalecendo o 
controle político e estatal. Nos bastidores, articulava para concentrar poderes, manipular instituições e 
enfraquecer a autonomia dos estados, evidenciando sua intenção de implantar um regime centralizador e 
personalista. 

O contexto político mundial da década de 1930 foi marcado pela ascensão de regimes totalitários, como: 

• Fascismo (Itália, sob Mussolini); 
• Nazismo (Alemanha, sob Hitler); 
• Comunismo (União Soviética, sob Stálin). 

 Essas ideologias extremas repercutiram no Brasil, influenciando movimentos e polarizando a 
sociedade. Inspirados por esses modelos, surgiram dois grandes polos de oposição ideológica no Brasil: 

• Ação Integralista Brasileira (AIB): de orientação fascista e nacionalista, liderada por Plínio Salgado, 
defendia a ordem, a autoridade e o combate ao comunismo. 

• Aliança Nacional Libertadora (ANL): de tendência comunista e antifascista, reunia operários, 
militares e intelectuais, tendo Luís Carlos Prestes como figura de destaque. 

 O período entre 1934 e 1937 foi de intensa polarização política, em que Vargas se aproveitou 
das tensões ideológicas e do medo do comunismo para justificar a implantação de um regime autoritário, que 
se consolidaria com o Estado Novo em 1937. 
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NOÇÕES GERAIS 
 

DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO – DIA 4 

CLIQUE NO ASSUNTO PARA IR À PÁGINA CORRESPONDENTE ESTATÍSTICA DE COBRANÇA % 

Lei de Acesso à Informação 77,04% 

 Declaração Universal dos Direitos Humanos 22,96% 

Lei Complementar n.º 1.416/2024 – Lei Orgânica da 
Polícia Penal 

Sem Registro 

Lei Estadual nº 10.261 de 1968 – Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis de São Paulo 

Sem Registro 

Decreto nº 67.683/2023 – Plano Estadual de Promoção 
de Integridade 

Sem Registro 

Decreto n.º 69.328/2025 – Código de Ética da 
Administração Pública Direta e Autárquica. 

Sem Registro 

Lei Complementar n.º 207/1979 – Lei Orgânica da 
Polícia Civil do Estado de São Paulo. 

Sem Registro 
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DUDH 
APROVADA EM 

1948 

PELA 

RESOLUÇÃO 

ONU N° 217-A 

INCIDÊNCIA: ALTA 22,96% 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 

 

 
 

 

                                                                                       

 

 

 

 

 

 
 

NATUREZA JURÍDICA DA DUDH 

Existem duas correntes: a primeira é uma resolução (sem força vinculante). Já a segunda, que é 
majoritária, possui caráter vinculante, de acordo com dois argumentos. 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS É UMA RESOLUÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL DA ONU E, PORTANTO, NÃO É UM TRATADO E, ASSIM, NÃO É 

FORMALMENTE VINCULANTE. 

ESTRUTURA DA DUDH 

 A DUDH é constituída pelo preâmbulo e mais 30 artigos. Observe a seguir:  

DIMENSÃO ARTIGOS DISCUSSÃO 

1° Dimensão Art. 1° ao 21 Consenso na comunidade internacional 

2° Dimensão Art. 22 ao 30 Prevaleceu a tese de proteção a esses direitos 

3° Dimensão Não há previsão direta 
Os direitos dessa geração foram concebidos mais tarde, por 

isso não constam na DUDH. 

 

DIREITOS HUMANOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Conjunto de valores e direitos 
previstos na ordem internacional 
para a proteção da dignidade da 

pessoa humana. 

Conjunto de valores e direitos 
inseridos no ordenamento jurídico de 
determinado país para a proteção da 

dignidade da pessoa. 
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PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

Todos são iguais em dignidade e direitos e, pela simples existência, possuem capacidade para gozar 
desses direitos e liberdade. Acrescenta-se que a DUDH consagra o princípio da igualdade formal (igualdade 
na lei) e o princípio da igualdade material (igualdade perante a lei ou isonomia). 

GARANTIAS PROCESSUAIS 
 

ART. 2° Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente 
declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de  
• Raça 
• Cor 
• Sexo 
• Língua 
• Religião 
• Opinião política  
• Outra 
• Origem nacional ou social 
• Fortuna 
• Nascimento  
• Ou de qualquer outra situação. 

Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional 
do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, 
autônomo, ou sujeito a alguma limitação da soberania. 

DEVIDO PROCESSO LEGAL 

Cabe ao Estado prover “remédio efetivo para os atos que violem direitos fundamentais”. 

 
 

GARANTIAS 
PROCESSUAIS 

DA DUDH 

Devido processo legal 

Vedação à prisão/detenção/exílio arbitrários 

Igualdade no processo 

Imparcialidade do julgador 

Publicidade dos atos processuais 

Princípio da presunção de inocência 

Princípio da irretroatividade da lei penal 
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DIREITOS À VIDA, À LIBERDADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE- ART. 3° 

  O art. III, da DUDH, destaca dois direitos importantíssimos da primeira dimensão e um da segunda: 
direito à vida, direito à liberdade e direito à segurança. O direito à propriedade é prescrito apenas no art. 
XVII, da DUDH.  
  Esses direitos combinados com os arts. I e II, implicam naquilo que tradicionalmente é denominado 
de princípios ou direitos humanos essenciais: Essa é a mesma orientação do nosso Texto Constitucional 
prevista no caput do art. 5º. 

VEDAÇÃO À TORTURA E ESCRAVIDÃO (ART. 4° E 5°) 

 Veda a escravidão e a tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante;  

Nos artigos IV e V da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), é expressamente proibida a 
prática de escravidão, tortura e tratamento cruel, desumano ou degradante. É crucial ressaltar que, apesar 
da afirmação de que não existe um direito fundamental absoluto (e, por consequência, direitos humanos), 
parte da doutrina considera a proibição absoluta de escravidão, tortura, tratamento cruel, desumano e 
degradante, sem possibilidade de flexibilização. 

 

Em outras palavras, não há circunstância que justifique a submissão de uma pessoa à escravidão ou a 
imposição de tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante.  

 

Da mesma forma, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, III, estipula que ninguém pode ser 
submetido a tortura ou a tratamento desumano ou degradante. 

 

PRINCÍPIOS PENAIS (ART. 10 E 11) 

Na DUDH há previsão do princípio da irretroatividade; 

Na CF fala-se em princípio da irretroatividade maléfica, isto é, a lei retroagirá se benéfica ao réu;  

Analisando a CF com a DUDH, o princípio da irretroatividade da lei penal, segundo nosso ordenamento, 
é mais protetivo, uma vez que ganha um adjetivo; 

Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique 
legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias necessárias de defesa 
lhe sejam asseguradas. 
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DIREITOS E GARANTIAS PROCESSUAIS 

 
 

  Esses direitos e garantias de natureza processual são estabelecidos nos artigos VIII a XI da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH). É reconhecido que o devido processo legal constitui o princípio mais 
fundamental do Direito Processual, sendo que todos os demais direitos e garantias processuais derivam 
desse princípio. 

 

 

DIREITO DE IR E VIR 
 

  Direito de transitar pelo país; Direito de DEIXAR qualquer país livremente, não de entrar 
livremente. Direito de regressar ao país quando desejar; 

 

ASILO POLÍTICO NA DUDH (ART. 14) 

  Prerrogativa conferida à pessoa que é alvo de perseguição política, racial ou por convicções religiosas 
em seu país de origem, de ser protegida por outros países;  

 

GARANTIAS PROCESSUAIS DA 
DUDH 

Devido processo legal 

Vedação à prisão/detenção/exílio arbitrários

Igualdade no processo 

Imparcialidade do julgador 

Publicidade dos atos processuais 

Princípio da presunção de inocência 

Princípio da irretroatividade da lei penal

NÃO PODE SER INVOCADO

Crimes de direito comum Atos contrários aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas
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SEJA BEM-VINDO! 

Desejamos as boas-vindas, e agradecemos por ter acompanhado a demonstração de nosso conteúdo! 
Todas as disciplinas foram feitas com base no estudo reverso para seu edital e banca nessa mesma qualidade! 
Ou seja, a assertividade do conteúdo é ALTÍSSIMA em provas. Temos alcançado uma margem de 87% de 
acertos em média para cada prova policial em 2024! 

Aproveito para te mostrar o que nosso material já gerou em resultados, e você poderá ser o próximo 
Policial Penal do Estado de São Paulo! DEPOIMENTOS REAIS de pessoas comuns como nós – eu e você! 
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Você viu que não está sozinho nessa jornada e que muitos já alcançaram 

resultados incríveis. Agora, a oportunidade é sua! 

 

 Clique no link abaixo para garantir seu acesso e comece sua preparação com 
um material focado, completo e testado por quem já conseguiu chegar lá. Não 

deixe essa chance passar! 

QUERO ESTUDAR AGORA COM MÁXIMA 
QUALIDADE PARA POLÍCIA PENAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO! 
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